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Notícia

Diretores do IBAP manifestam-se  
sobre edição da Lei n. 13.655/2018

Em 25 de abril de 2018, foi editada a Lei n. 13.655, que introduz 
alterações significativas na Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-
sileiro.

Em entrevista concedida ao Jornal do Advogado, da OAB/SP, o 
Presidente do IBAP, José Nuzzi Neto, que também é secretário-geral da 
Comissão de Controle Social de Gastos Públicos de referida seccional, 
afirmou: 

“Discordo do que se propõe porque será praticamente transformar a 
atividade judicial, ou de quem decide na esfera administrativa, que é 
a de ponderar a situação, na de administrador em si Em suma, para 
considerar consequências práticas da decisão, os juízes ou o Tribunal 
de Contas terão de se colocar no papel de administradores. A meu ver 
extrapola o campo de atividade de profissionais do Direito.”

Nuzzi também ponderou, a propósito do processo de aprova-
ção da LINDB que, nas duas Casas do Congresso, o projeto não foi a 
votação plenária, passou apenas por Comissão Especial. Malgrado haja 
previsão constitucional para esse procedimento, lamentou que lei dessa 
relevância tenha sido aprovada sem maior debate.

Em sua coluna no Jornal O Eco, Guilherme José Purvin de Figuei-
redo, coordenador geral da APRODAB e ex-presidente do IBAP, afir-
mou que referida alteração legislativa “afeta de forma intensa o Direito 
Empresarial e o Direito Administrativo e agride sobretudo o Direito 
Ambiental e os Direitos Humanos”. Purvin observou que esta alteração 
não acarretou “confronto direto com Ministério Público nem se proce-
deu a alterações em legislação ambiental ou sobre índios e quilombolas, 
pois nessas áreas há sempre o risco de disparar o alarme sonoro dos 
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ambientalistas e militantes de direitos humanos. Subiu-se um degrau 
na escala de maldade, alterando-se a mais importante lei do Direito Bra-
sileiro, sob o pretexto de proteger a confiança legítima do cidadão e ace-
lerar o crescimento econômico”. A título ilustrativo, Purvin destacou 
que o Procurador do Estado ou Município, ou o Advogado da União 
com atuação na área consultiva, não terá mais absolutamente nenhuma 
condição de elaborar um parecer sério e isento, baseado exclusivamente 
em razões jurídicas, já que o art. 20, inserido na LINDB, afirma: 

Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as con-
sequências práticas da decisão. 

E faz esta indagação: 

“Ora, como será possível exigir de um advogado público da área consul-
tiva que conheça, digamos, os efeitos concretos na economia que decor-
rerão da imposição de medidas corretivas de condutas ilegais?”

Para responder a esta indagação, Purvin toma de empréstimo as 
palavras de Ricardo Antônio Lucas Camargo: 

“...a questão dos valores jurídicos abstratos põe-se em duas dimensões: 
uma, a identificação das consequências diante do fato reconstituído. 
Quer dizer, não desprezar o fato. A outra, que parece ser a posta no 
comando legislativo, é a de somente não desprezar o parâmetro legisla-
tivo quando a solução nele posta não agredir os desejos de quem adotou 
a medida”.

Segue, na íntegra, a alteração legislativa na LINDB:

Lei n. 13.655, de 25 de abril de 2018

Inclui no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), disposições sobre 
segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direi-
to público.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:
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Art. 1º.  O Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), passa a vigorar acrescido 
dos seguintes artigos:

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não 
se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que se-
jam consideradas as consequências práticas da decisão.
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a 
adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contra-
to, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face 
das possíveis alternativas.”
“Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora 
ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, pro-
cesso ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso 
suas consequências jurídicas e administrativas.
Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste arti-
go deverá, quando for o caso, indicar as condições para que a 
regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem 
prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor aos sujeitos 
atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do 
caso, sejam anormais ou excessivos.”
“Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 
direitos dos administrados.
§ 1º. Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de 
ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente.
§ 2º. Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do agente.
§ 3º. As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 
dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas ao 
mesmo fato.”
“Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que 
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 
conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condi-
cionamento de direito, deverá prever regime de transição quan-
do indispensável para que o novo dever ou condicionamento de 
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direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficien-
te e sem prejuízo aos interesses gerais.
Parágrafo único.  (VETADO).”
“Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou 
judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa cuja produção já se houver completado le-
vará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, 
com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem 
inválidas situações plenamente constituídas.
Parágrafo único.  Consideram-se orientações gerais as interpre-
tações e especificações contidas em atos públicos de caráter geral 
ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e 
ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de am-
plo conhecimento público.”
 	 “Art. 25. (VETADO).”
“Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou si-
tuação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive no 
caso de expedição de licença, a autoridade administrativa po-
derá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após 
realização de consulta pública, e presentes razões de relevante 
interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, ob-
servada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a partir 
de sua publicação oficial.
§ 1º. O compromisso referido no caput deste artigo:
I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e 
compatível com os interesses gerais;
II – (VETADO);
III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral;
IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo 
para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de des-
cumprimento.
§ 2º. (VETADO).”
“Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, con-
troladora ou judicial, poderá impor compensação por benefícios 
indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do pro-
cesso ou da conduta dos envolvidos.
§ 1º. A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas pre-
viamente as partes sobre seu cabimento, sua forma e, se for o 
caso, seu valor.
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§ 2º. Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebra-
do compromisso processual entre os envolvidos.”
“Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.
§ 1º. (VETADO).
§ 2º. (VETADO).
§ 3º. (VETADO).”
“Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normati-
vos por autoridade administrativa, salvo os de mera organização 
interna, poderá ser precedida de consulta pública para manifes-
tação de interessados, preferencialmente por meio eletrônico, a 
qual será considerada na decisão. 
§ 1º. A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará 
o prazo e demais condições da consulta pública, observadas as 
normas legais e regulamentares específicas, se houver.
§ 2º. (VETADO).”
“Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a 
segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio 
de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas.
Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste artigo 
terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se 
destinam, até ulterior revisão.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo 
quanto ao art. 29 acrescido à Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), pelo art. 1º desta Lei, 
que entrará em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial. 

Brasília, 25 de abril de 2018; 197º da Independência e 130º da 
República.


